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RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo compreender as filosofias africanas, tomando como 
ponto de partida as disputas em torno de sua legitimidade enquanto campo filosófico. Para 
tanto, analisa-se a crítica ao eurocentrismo acadêmico e aos critérios ocidentais de 
validação do conhecimento que historicamente marginalizaram as produções filosóficas 
africanas. Em seguida, com o intuito de afirmar a existência de filosofias africanas, o texto 
estabelece diálogo com autores como Paulin Hountondji (1976), Henry Odera Oruka 
(1978), José Castiano (2010) e Adilbênia Machado (2019), mapeando as principais 
correntes do pensamento filosófico africano, como a etnofilosofia, sagacidade filosófica, 
filosofia nacionalista-ideológica, filosofia profissional, hermenêutica e literária, e 
evidenciando a pluralidade epistemológica e histórica do continente. Por fim, o artigo 
reflete sobre as possibilidades de pensar e ressignificar as filosofias africanas em solo 
brasileiro, articulando a produção do conhecimento filosófico à valorização da 
ancestralidade, às experiências afro-diaspóricas e às lutas contra o racismo, em diálogo 
com o pensamento afro-brasileiro. 

PALAVRAS-CHAVE 

Filosofias Africanas; Pluriversalidade; Correntes Filosóficas Africanas; Pensamento 
Afro-Brasileiro; Ancestralidade. 

 

ABSTRACT 

This article aims to understand African philosophies by taking as its starting point the 
disputes surrounding their legitimacy as a philosophical field. To this end, it analyzes the 
critique of academic Eurocentrism and of Western criteria for the validation of knowledge 
that have historically marginalized African philosophical productions. Subsequently, in 
order to affirm the existence of African philosophies, the text engages in dialogue with 
authors such as Paulin Hountondji (1976), Henry Odera Oruka (1978), José Castiano 
(2010), and Adilbênia Machado (2019), mapping the main currents of African 
philosophical thought—such as ethnophilosophy, philosophical sagacity, nationalist-
ideological philosophy, professional philosophy, and hermeneutic and literary 
philosophy—and highlighting the epistemological and historical plurality of the 
continent. Finally, the article reflects on the possibilities of thinking about and re-
signifying African philosophies in the Brazilian context, articulating the production of 
philosophical knowledge with the valorization of ancestry, Afro-diasporic experiences, 
and struggles against racism, in dialogue with Afro-Brazilian thought. 

KEYWORDS 

African Philosophies; Pluriversality; African Philosophical Currents; Afro-Brazilian 
Thought; Ancestry. 
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SEMEANDO EM SOLO FÉRTIL: CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS SOBRE O 
AMPLO ESPECTRO DAS FILOSOFIAS AFRICANAS 

 

INTRODUÇÃO  

Delimitando o campo de batalha, entrei na disputa. 

Frantz Fanon. 

A passagem mencionada acima foi extraída do livro Pele Negra, Máscaras 

Brancas (2020), do intelectual martinicano Frantz Fanon. Ao ter vivenciado o racismo e 

trabalhado na Argélia, na época, uma colônia francesa1, Fanon testemunhou de perto a 

violência colonial e experiências racistas enfrentadas pelos sujeitos negros. Na epígrafe 

destacada, o autor mergulha no significado de sua própria negritude, reconhecendo sua 

identidade negra como catalisadora para iniciar a luta por uma descolonização tanto 

pessoal quanto coletiva. Encontrando-se submetido ao jugo colonial e sentindo na pele o 

peso do racismo a que estavam suscetíveis os sujeitos negros, o autor alerta para a 

necessidade de delimitar o campo de batalha antes de se envolver na disputa.  

Nesse artigo, inspirados por Fanon, sustentamos a importância de perspectivas 

que propõem reflexões sobre rupturas com a lógica da colonialidade na 

contemporaneidade, que permanece atuante mesmo após o fim da colonização, seja na 

África, seja nas sociedades afro-diaspóricas. Isso implica, por exemplo, questionar de 

maneira crítica sobre como o conhecimento é gerado e legitimado nas instituições de 

ensino.  

É no seio dessas inquietações que nos propomos a adentrar em uma disputa pela 

descolonização epistêmica por meio da reflexão sobre o conceito de filosofia e o ato de 

filosofar. Pretendemos, para isso, aprofundar os debates em torno da filosofia africana e 

suas contribuições para pensar a diáspora afro-brasileira.  

No entanto, antes de nos lançarmos nessa tarefa, é crucial, conforme nos lembra 

Fanon, compreender mais precisamente qual é o nosso campo de batalha. 

Identificamos esse campo de batalha como sendo delineado pela contínua 

prevalência do ensino de uma história da filosofia majoritariamente, quase unicamente, 

                                                
1 A Argélia foi uma colônia francesa entre os anos de 1830 e 1962. 
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ocidental nas instituições de ensino, que, por sua vez, ainda é reticente em reconhecer a 

existência de uma filosofia africana, conforme indicam autores como Renato Noguera 

(2013) e Katiúcia Ribeiro (2019). 

Em vista disso, consideramos que ao mergulharmos simbolicamente em águas 

transatlânticas com vistas a aprender sobre filosofia que é produzida desde a África até a 

sua ressignificação afro-diaspórica, percebemos que, para além de um compromisso 

acadêmico, também estamos estabelecendo um compromisso ético, político e epistêmico 

com os nossos ancestrais. Acreditamos que a busca pela libertação dos sujeitos negros 

das amarras do racismo e das opressões presentes em nossa sociedade também inclui o 

reconhecimento enquanto produtores de conhecimento e de filosofias. 

 

1.SOBRE A LEGITIMIDADE DE UMA FILOSOFIA AFRICANA 

Dentro do cânone2 da produção filosófica ocidental, nota-se uma tendência a 

reduzir a filosofia africana a um tipo de conhecimento étnico, frequentemente associado 

apenas à religião e não reconhecido plenamente como filosofia legítima. O próprio termo 

filosofia, segundo Noguera (2013), carrega um peso que, de acordo com esse cânone, 

parece abranger somente o conhecimento oriundo do ocidente.  

Urge a necessidade de questionar por que as filosofias africanas são 

frequentemente negligenciadas nos diálogos sobre a história da filosofia nas 

universidades, nos debates acadêmicos no ocidente e nos livros didáticos. Até mesmo nas 

bibliografias sobre a história da filosofia, a tradição filosófica africana é apagada e 

esquecida. Será que a tradição filosófica ocidental teria se esquecido do devir dinâmico 

da vida, tão enfatizado por Heráclito3? Ao ignorar outras formas de produção filosófica 

para além daquelas produzidas na Europa, pode-se estar subestimando a importância 

desse dinamismo para o pensamento filosófico. 

Segundo Makumba (2014), filósofo queniano e estudioso das correntes 

filosóficas africanas contemporâneas, uma das justificativas dadas para se apresentar a 

predominância da filosofia ocidental nas universidades é frequentemente fundamentada 

                                                
2Conforme elucidado pelo professor Leonardo Rennó (2021) no artigo: 
https://www.anpof.org.br/comunicacoes/coluna-anpof/racismo-e-o-canone-filosofico. 
3 Fragmento atribuído a Heráclito de Éfeso, filósofo pré-socrático. A formulação “Ninguém pode entrar 
duas vezes no mesmo rio, pois quando nele se entra novamente, não se encontram as mesmas águas” é uma 
das versões modernas do chamado Fragmento 91 (Diels-Kranz), frequentemente citado em edições e 
comentários sobre os pré-socráticos. 
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nos escritos do filósofo francês Lévy-Bruhl (1857-1939), quando este difundiu a ideia de 

uma distinção entre a mentalidade pré-científica das “culturas primitivas” e as “altamente 

desenvolvidas” do “ocidente civilizado”. Em suas obras, Les fonctions mentales dans les 

sociétés inférieures (1910) e La mentalité primitive (1922), o filósofo desenvolveu a 

teoria do pré-lógico, ressaltando que, enquanto as sociedades civilizadas destacam pela 

racionalidade inerente às formas lógicas de pensar e agir do mundo ocidental, as 

sociedades primitivas apoiam-se em explicações relacionadas a forças sobrenaturais 

como magia, feitiçaria e espíritos dos antepassados. Para Lévy-Bruhl, essa distinção levou 

ao surgimento de dois tipos de pensamento opostos, sendo o primeiro fundamentado na 

lógica e na observação, e outro pré-lógico, que não se apoia necessariamente na 

observação e incorpora elementos não diretamente ligados à explicação da experiência. 

Posteriormente, o autor reviu sua teoria, propondo a coexistência de duas mentalidades: 

uma naturalística (ocidental) e outra mística (não ocidental). 

Anos mais tarde, essa linha de raciocínio foi ecoada por Martin Heidegger, que, 

em 1955, enfatizou que apenas a língua grega pode verdadeiramente servir como veículo 

para o logos, isto é, a linguagem que manifesta a razão, o argumento e, por conseguinte, 

a própria essência da filosofia. No texto "O que é isto – a filosofia?" (2009), Heidegger 

chega ao ponto de afirmar que a filosofia ocidental europeia é, de certa forma, uma 

tautologia, revelando, assim, uma perspectiva enraizada na concepção europeia da origem 

da filosofia. Vejamos no trecho a seguir como o autor apresenta essas ideias, enfatizando 

como a filosofia ocidental recorreu única e exclusivamente ao mundo grego para se 

desenvolver: 

A palavra philosophia diz-nos que a filosofia é algo que pela primeira vez e 
antes de tudo vincula à existência do mundo grego. Não só isto – a philosophia 
determina também a linha mestra de nossa história ocidental-europeia. A 
batida expressão “filosofia ocidental-europeia” é, na verdade, uma tautologia. 
Por quê? Porque a “filosofia” é grega em sua essência, e grego aqui significa: 
a filosofia é nas origens de sua essência de tal natureza que ela primeiro se 
apoderou do mundo grego e só dele, usando-o para se desenvolver 
(HEIDEGGER, 2009:17). 

 
As concepções filosóficas de Lévy-Bruhl e Heidegger ainda reverberam no 

cenário acadêmico filosófico ocidental contemporâneo, no qual reiteradamente nos 

deparamos com questionamentos sobre a legitimidade de uma filosofia africana. 

Atualmente, observamos uma discussão contínua no âmbito filosófico, enfatizando a 
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importância do rigor conceitual. No entanto, constatamos que esse enfoque, muitas vezes, 

resulta na recusa em reconhecer as contribuições filosóficas oriundas dos conhecimentos 

africanos, indígenas, ameríndios e asiáticos. Essa postura repercute diretamente na 

ausência de disciplinas dedicadas à filosofia africana no ensino superior, assim como na 

escassez de programas de pós-graduação dedicados aos estudos dessa temática.4 

A partir dessas críticas, o filósofo Renato Noguera em seu livro O ensino de 

filosofia e a Lei 10.639 (2013), inspirado pela leitura de George James, autor da obra O 

legado Roubado (1954), questiona a própria origem grega da filosofia. Noguera (2013) 

argumenta que existem textos de Filosofia Africana e de outras partes do mundo datados 

de períodos anteriores aos textos ocidentais. Recorre ainda ao filósofo Théophile Obenga 

(2004) para apontar a influência dos filósofos egípcios sobre os primeiros pensadores 

gregos. Com esse argumento, Noguera busca questionar a alegação de que o ponto de 

partida desse conhecimento está restrito à Europa, salientando que as reflexões filosóficas 

são inerentes à condição humana e manifestam-se em todas as sociedades e períodos 

históricos. 

Ao examinarmos as definições amplamente aceitas da Filosofia, na etimologia 

grega, philo sugere amor ou amizade, enquanto sophia traduz-se como sabedoria, 

caracterizando-se como "amor à sabedoria". Compreendemos que essa definição de 

filosofia independe da cultura ou do período histórico em que está inserida. A Filosofia, 

por sua natureza, é um conhecimento que ultrapassa fronteiras, não demandando 

justificativas para sua existência, independentemente do gênero, raça, classe ou território 

social do sujeito que a produz. 

Apesar de a tradição filosófica grega possuir mais de dois milênios, é imperativo 

reconhecer a existência de diversos sistemas de pensamento filosófico ao redor do mundo, 

como é o caso do pensamento filosófico produzido no continente africano. Essa 

diversidade filosófica global evidencia que é inerente ao ser humano refletir sobre 

questões da vida, do mundo e do pensamento, transcendendo assim as fronteiras 

geográficas e culturais ocidentais, as quais, por vezes, foram erroneamente associadas à 

história da filosofia. 

                                                
4 No Brasil, somente no ano de 2019, foi criado o primeiro programa de pós-graduação voltado para 
filosofia da descolonização, na UFRJ. 
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Um argumento recorrente ao questionar a legitimidade da filosofia africana 

dentro do cânone ocidental é a ênfase atribuída ao papel do mito, das divindades e dos 

provérbios nessas tradições filosóficas, como se estes estivessem intrinsecamente ligados 

ao conhecimento pré-lógico, em detrimento do pensar propriamente filosófico. Contudo, 

essa perspectiva omite a compreensão de que o mito se revela como uma ferramenta 

valiosa para explorar questões fundamentais na filosofia. Este é o motivo pelo qual os 

filósofos angolanos Banza Mwepu Mulundwe e Muhota Tshahwa (2009) ressaltam que a 

filosofia africana, assim como qualquer outra, tem suas raízes na tradição oral e nos mitos 

dos ancestrais. 

Um exemplo significativo da articulação entre mito e filosofia pode ser 

encontrado na obra Myth, Literature and the African World (1976), do escritor e 

intelectual nigeriano Wole Soyinka, laureado com o Prêmio Nobel de Literatura no ano 

de 1986. Nesse estudo, Soyinka demonstra que as narrativas mitológicas iorubás 

especialmente aquelas que envolvem as divindades Ogum, Obatalá e Xangô trazem 

consigo um pensar filosófico que ultrapassa os limites da crença e da religiosidade. Ao 

analisar a relação entre o divino e o humano, que o autor conceitua por meio da figura do 

deus-herói, Soyinka evidencia como esse arquétipo incorpora reflexões filosóficas 

centrais, como a ideia de justiça (Xangô), a imperfeição do sagrado (Obatalá) e a 

mediação entre o transcendente e o mundo material (Ogum).  

Outro argumento frequentemente utilizado para questionar a legitimidade da 

filosofia africana está relacionado à alegada falta de registros escritos, como se isso fosse 

sinônimo de uma expressão primitiva de conhecimento. No entanto, essa alegação 

desconsidera o fato de que o conhecido "pai da filosofia", Sócrates, jamais documentou 

suas ideias por escrito, confiando aos seus discípulos a responsabilidade de transmitir 

oralmente suas reflexões.  

No que se refere à oralidade, o filósofo nigeriano Joseph I. Omoregbe (2011) 

argumenta que, embora muitos conhecimentos filosóficos africanos não tenham sido 

registrados por escrito, são transmitidos predominantemente por meio da tradição oral. 

Para além das narrativas mitológicas, o pensamento filosófico manifesta-se também nas 

estruturas sociais e políticas elaboradas pelas comunidades, que funcionam como forma 

de salvaguardar o saber e transmiti-lo. É por meio dessas dinâmicas coletivas que as 

reflexões e concepções das comunidades são perpetuadas ao longo das gerações. A 
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tradição oral, nesse contexto, ocupa um lugar central na preservação da memória dos 

anciãos, exercendo uma função análoga àquela atribuída à escrita e aos livros nas 

tradições filosóficas ocidentais.  

Ao ponderar sobre a legitimidade da filosofia africana, é preciso considerar as 

contribuições do filósofo Mogobe Bernard Ramose. Em seu artigo intitulado “Sobre a 

Legitimidade e o Estudo da Filosofia Africana” (2011), Ramose aborda a persistente 

recusa a reconhecer como válida uma filosofia africana nas instituições acadêmicas, 

contrastando-a com a aceitação inquestionável por parte destas da filosofia europeia. 

Ramose associa essa recusa da existência de filosofias africanas à brutalidade do período 

colonial, que resultou em um verdadeiro epistemicídio. Ou seja, a recusa em reconhecer 

a capacidade dos indivíduos negros como agentes do conhecimento, por meio da 

desvalorização, negação ou ocultação das influências e contribuições da África e da 

diáspora africana para o patrimônio cultural global. No entanto, pondera Ramose (2011):  

O epistemicídio não nivelou e nem eliminou totalmente as maneiras de 
conhecer e agir dos povos africanos conquistados, mas introduziu, entretanto, 
- e numa dimensão muito sustentada através de meios ilícitos e “justos” - a 
tensão subsequente na relação entre as filosofias africana e ocidental na África 
(RAMOSE, 2011:4). 

A colonização do continente africano estabeleceu uma divisão de poder entre 

dominantes e dominados, determinando quem tinha o privilégio de pensar e quem não 

tinha, retirando destes, considerados menos desenvolvidos, o estatuto de humanidade. 

Essa divisão, por sua vez, justificou a escravização e o comércio transatlântico de 

africanos para as Américas.  

É com base nessa discussão que questionar a existência de uma filosofia africana 

implica questionar a capacidade cognitiva dos africanos para a produção de conhecimento 

e o estatuto ontológico dos sujeitos africanos, perpetuando, assim, a visão de que os 

condenados da terra5 não são capazes de produzir conhecimento e saberes, servindo 

apenas para serem dominados. Isso decorre da redução dos sujeitos africanos e afro-

diaspóricos a uma condição de não ser, que é moldada pela perspectiva ocidental. 

                                                
5 Em referência ao livro de Frantz Fanon escrito em 1968. A obra aborda o contexto histórico de 
descolonização da década de 1960, em que propõe reflexões sobre as lutas de independência na África e na 
Guerra de Independência da Argélia. O livro reflete as preocupações de Fanon com a opressão colonial e a 
busca pela libertação através de uma perspectiva revolucionária. Nas primeiras páginas do livro, Fanon 
apresenta a existência de um mundo bidimensional, com uma linha divisória entre colonos e colonizados, 
a fim de pensar a estrutura social do colonialismo. 
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Para Ramose (2011), a concepção de filosofia difundida nas universidades do 

ocidente está enraizada em uma produção acadêmica fundamentada em métodos 

eurocêntricos, disseminando assim a ideia da universalidade da filosofia europeia. Isso 

implica em uma tentativa de estabelecer que uma história específica, como a da filosofia 

ocidental, seja considerada como sinônimo de uma filosofia universal. Nas palavras do 

autor, reivindicar que só existe uma filosofia "universal", desvinculada de cultura, sexo, 

religião, história ou cor, é afirmar que a particularidade é um ponto de partida válido para 

a filosofia (RAMOSE, 2011:5). 

A propósito desse debate, Noguera salienta que: “A filosofia ocidental é 

considerada universal por lidar com o Homem. Contudo, esse homem é descrito como 

ocidental, branco, civilizado, adulto, heterossexual, culturalmente cristão” (NOGUERA, 

2014:23). Essa concepção evidencia a existência de um racismo epistêmico, que sustenta 

a rejeição da ideia de uma filosofia africana ao desqualificar os saberes e visões que 

divergem da perspectiva eurocêntrica. 

No debate sobre a universalidade do pensamento filosófico, Ramose introduz o 

conceito de pluriversalidade como contraponto crítico à noção abstrata de universalidade. 

O autor argumenta que uma autêntica perspectiva universal deve necessariamente 

incorporar as abordagens específicas de cada cultura e valorizá-las. Essa posição desafia 

diretamente a pretensão de uma filosofia supostamente "universal" que se apresenta como 

desvinculada de cultura, gênero, religião, história ou etnia, o que, na prática, significa 

elevar um particularismo ao estatuto de universalidade. 

Ramose (2011) fundamenta sua proposição numa ontologia relacional, 

argumentando que o Ser se manifesta ontologicamente por meio da multiplicidade e 

diversidade dos entes. Nesta perspectiva, a pluriversalidade não é mera característica 

acidental, mas constituinte essencial da humanidade. O autor desenvolve um raciocínio 

dialético no qual, se por um lado os entes são reconhecidos e definidos por suas 

particularidades, que validam sua existência e servem como ponto de partida para a 

concepção do Ser, por outro, reduzir o Ser a essas particularidades constituiria um grave 

erro ontológico. 

Essa abordagem filosófica apresenta três movimentos interrelacionados. 

Primeiro, faz uma crítica ao falso universalismo, desmascarando a pretensão de 

universalidade, que na realidade camufla um particularismo hegemônico, mostrando 
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como a filosofia ocidental frequentemente se autoproclamou como paradigma universal. 

Segundo, afirma uma ontologia da diversidade, propondo que a pluriversalidade é 

condição inerente ao Ser, que só pode se manifestar por meio da variedade dos entes 

concretos e situados. Terceiro, defende um projeto epistemológico plural, no qual a 

filosofia deve ser compreendida como um conjunto de filosofias particulares, 

historicamente situadas, cujo diálogo pode produzir uma verdadeira riqueza universal. 

Importante destacar que a pluriversalidade proposta por Ramose não significa 

desconsiderar o acúmulo da filosofia ocidental, mas sim seu reposicionamento como uma 

entre muitas tradições válidas. Trata-se de enriquecer o cânone filosófico global com 

contribuições diversas, superando a hierarquização que toma o pensamento europeu como 

paradigma universalmente válido. 

É precisamente nesse ponto que o pensamento de Ramose revela-se 

indispensável, ao exigir o desmonte dos alicerces eurocêntricos que, durante séculos, 

definiram unilateralmente os parâmetros do pensamento filosófico legítimo. Não obstante 

a potência dessa crítica, sua contribuição lança-nos à tarefa urgente de construir um 

campo filosófico plural, espaço no qual finalmente possam ecoar, em pé de igualdade, 

todas as vozes que o colonialismo tentou calar. 

 
2. FILOSOFAR DESDE ÁFRICA: CONSIDERAÇÕES SOBRE AS CORRENTES 
DA FILOSOFIA AFRICANA 
 

Em uma apresentação na mesa de encerramento do I Seminário de filosofia 

africana, o professor doutor Wanderson Flor do Nascimento (2021) destaca uma 

peculiaridade da filosofia em relação a outras disciplinas, como a matemática, por 

exemplo. O pensador argumenta que o fazer filosófico estabeleceu uma conexão 

intrínseca com a história, criando um vínculo de interdependência entre ambas as áreas. 

Essa relação é fundamentada na capacidade de aprender modelos de pensamento por meio 

da história da filosofia, permitindo tanto sua crítica quanto o desenvolvimento de novos 

olhares a partir desses modelos. 

Contudo, Flor do Nascimento aponta para uma lacuna significativa nos manuais 

e livros ocidentais: a exclusão da história da filosofia africana. Tal omissão transmite a 

errônea impressão de que os povos africanos não contribuíram para a produção filosófica 

na história da humanidade. Para reverter esse quadro, torna-se fundamental resgatar a 
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história da filosofia africana, buscando refletir não apenas sobre como os filósofos do 

passado conceberam suas ideias, mas também como os filósofos contemporâneos estão 

contribuindo para a contínua produção e desenvolvimento da filosofia na atualidade. 

É importante considerar que apenas a partir da década de 1980 os filósofos no 

continente africano passaram a ter seu exercício profissional reconhecido nas 

universidades, atuando como docentes e produzindo materiais acadêmicos. De acordo 

com nossa perspectiva — e também segundo muitos pensadores afro-diaspóricos — a 

história da filosofia africana não se limita ao seu desenvolvimento mais recente, iniciado 

na segunda metade do século XIX. Embora esse período tenha sido significativo para o 

avanço do pensamento africano, especialmente por adotar uma abordagem mais formal e 

científica, acreditamos que o fazer filosófico manifesta-se ainda nas formas tradicionais 

de vida de muitos povos do continente. 

 Cabe-nos perguntar no que consistiria a filosofia africana e a que ela se dedica. 

Para responder a essas indagações, apresentamos duas definições, a primeira, do 

filósofo brasileiro, Wanderson Flor do Nascimento, e a segunda, do filósofo queniano 

Henry Odera Oruka.  

Segundo Nascimento (2012), é preciso considerar a existência de uma filosofia 

africana nos moldes ocidentais e nos moldes das comunidades tradicionais:  

Podemos chamar de “filosofia africana” a este modo de pensar desde o 
continente Africano, com seus pressupostos afirmados a partir da cosmovisão 
histórica não meramente colonial, mesmo que para pensar assuntos 
relacionados com o ocidente europeu ou eurocêntrico. Desse modo, temos de 
considerar tanto a filosofia africana produzida sob os moldes eurocêntricos, 
como também o pensamento tradicional que vive constantemente no 
continente, produzindo uma filosofia desde o continente africano 
(NASCIMENTO, 2012:82). 

Por sua vez, o filósofo queniano (2002) considera como filosofia africana a que 

é pensada no continente: 

Filosofia africana, neste sentido, é considerada em termos de contribuição 
africana passada, presente ou potencial para a filosofia no sentido estrito do 
termo. A filosofia como disciplina que emprega metodologia analítica, 
reflexiva e racional, não é, portanto, vista como um monopólio da Europa ou 
de qualquer raça, mas como uma atividade para a qual toda raça ou pessoa tem 
uma potencialidade (ORUKA, 2002:121). 

Ponderando sobre essas definições, no entanto, consideramos a filosofia africana 

como aquela gestada, e ressignificada, no continente africano. É preciso considerar que 
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os sujeitos africanos, cujas vidas foram, e continuam sendo, invisibilizadas pelo Ocidente, 

persistem na produção de um conhecimento singular, apesar das mazelas causadas pela 

violência colonial. Ao abordar essa filosofia africana, torna-se essencial compreender as 

visões de mundo que moldaram os sujeitos africanos, reconhecendo que essa perspectiva 

não está confinada ao passado, mas permeia o pensamento contemporâneo, 

influenciando-o. 

Partiremos, então, de reflexões que visam a compreender a construção da história 

da filosofia africana. Nos manuais clássicos dedicados a esse campo, deparamo-nos com 

uma divisão elaborada por Henry Odera Oruka (1978), que delimita o amplo espectro da 

filosofia africana em quatro correntes fundamentais: a etnofilosofia, a filosofia da 

sagacidade, a filosofia nacionalista-política e a filosofia profissional. Esses conceitos 

foram inicialmente apresentados em agosto de 1978, durante o 16º Congresso Mundial 

de Filosofia, em Düsseldorf, Alemanha. Ao final de sua vida, Oruka expandiu essa 

categorização para incluir também a filosofia literária e hermenêutica. Além dos textos 

de Oruka, baseamos nossa abordagem na tese de doutorado de Adilbênia Machado 

(2019), que, em um de seus capítulos, explora minuciosamente essas correntes.  

 

3. ETNOFILOSOFIA 

A etnofilosofia é encontrada em elementos culturais como provérbios, cantigas 

e expressões coletivas, entendendo que a filosofia emerge da sabedoria coletiva dos 

grupos étnicos. Para conduzir suas pesquisas, adota a metodologia da etnografia. Sua 

origem remonta ao trabalho do padre belga Placide Tempels (1906-1977), autor do livro 

Bantu Philosophy (1945), que introduziu uma abordagem etnográfica para investigar os 

conceitos filosóficos presentes na cultura bantu. O autor destaca, por exemplo, o conceito 

de força vital, que ultrapassa as crenças religiosas, constituindo também um modo de vida 

singular e filosófico. 

Contudo, é preciso observar que o trabalho de Tempels é alvo de importantes 

críticas em função do argumento apresentado pelo autor de que a doutrina cristã 

desempenha uma função civilizatória central, considerando o cristianismo o modelo ideal 

para intensificar as forças espirituais da alma bantu. Nesse sentido, Tempels afirma que: 

“não é senão no cristianismo que os bantu encontrarão alívio para sua nostalgia secular e 
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a plena satisfação de suas aspirações mais profundas, que, sem o dom gratuito de Deus, 

permaneceriam para sempre insatisfeitas” (TEMPELS, 1969:186). 

Um dos representantes dessa corrente é o filósofo queniano John Mbiti que em 

suas pesquisas salienta a ligação entre Filosofia e religião no passado, mas também no 

presente. Em suas obras African Religions and Philosophy (1969) e Concepts of God in 

Africa (1970), Mbiti destaca a íntima conexão entre a sabedoria tradicional dos povos 

africanos e sua visão religiosa. Essas obras destacam as tradições e crenças africanas 

como um sistema religioso coerente, distinto de superstições. 

Mbiti enfatiza que a religião e os cultos tradicionais na África não se limitam 

apenas à esfera da crença; eles moldam uma filosofia que além de influenciar as práticas 

espirituais, instiga a maneira como essas comunidades entendem e relacionam-se com o 

mundo ao seu redor. Essa interação entre religião, cultura e filosofia manifesta-se de 

forma profunda no cotidiano e na percepção de mundo dessas sociedades. 

Por sua vez, Paulin Hountondji, filósofo beninense nascido em 1942 e formado 

na tradição filosófica francesa como discípulo de Althusser e Derrida, emergiu como um 

dos críticos mais contundentes da etnofilosofia africana. Em sua obra Sobre a 'filosofia 

africana' (1976), o pensador, que atualmente leciona na Universidade Nacional do 

Benim, desenvolve uma análise rigorosa das limitações dessa corrente teórica. 

Hountondji parte da premissa que a verdadeira filosofia africana deve consistir 

em uma produção intelectual autônoma, escrita e individual, que dialogue tanto com 

problemas universais da filosofia, quanto com questões específicas do contexto africano. 

Para o autor, a etnofilosofia, ao tratar o pensamento africano como objeto de estudo 

exótico, voltado primordialmente a um público europeu, acaba por reproduzir os mesmos 

mecanismos coloniais que pretendia superar. O filósofo denuncia especialmente o que 

chama de "unanimismo", essa tendência a homogeneizar as diversas tradições africanas 

em uma única visão de mundo supostamente compartilhada por todos os povos do 

continente. 

O alvo principal de sua crítica é a obra La Philosophie Bantoue (1945), de 

Placide Tempels. De acordo com Hountondji, ao generalizar a cultura bantu como 

representante de toda a África e ao dirigir sua análise para justificar o projeto civilizatório 

europeu, Tempels perpetua uma visão essencializada do pensamento africano. 

Hountondji vai além, estendendo sua crítica a outros expoentes da etnofilosofia, como 
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Alexis Kagame, cujos trabalhos, embora mais detalhados, permaneciam no nível da 

descrição cultural sem alcançar o rigor da reflexão filosófica propriamente dita. 

É importante ressaltar que Hountondji não rejeita o estudo das tradições 

africanas, mas sim sua apresentação como "filosofia" no sentido estrito do termo. O 

filósofo argumenta que a simples catalogação de provérbios, mitos ou estruturas 

linguísticas, embora valiosa para a antropologia, não constitui atividade filosófica por 

carecer do elemento crítico e argumentativo que define a disciplina. Para o pensador 

beninense, a verdadeira filosofia africana deve emergir de problemáticas originais 

formuladas por pensadores africanos em diálogo com sua realidade concreta, superando 

o que chama de "literatura alienada" voltada para consumo europeu. 

Esse posicionamento evidencia as complexas tensões que marcam o 

desenvolvimento do pensamento filosófico africano contemporâneo. Se, por um lado, a 

etnofilosofia trouxe a ideia de filosofia oriunda dos povos tradicionais, por outro, suas 

limitações metodológicas e políticas tornaram-se cada vez mais evidentes, como a 

generalização da experiência africana, a ausência de argumentação sistemática e a 

dependência de categorias externas ao continente. Atualmente, esse diálogo continua 

inspirando pesquisas que procuram situar a filosofia africana no panorama do pensamento 

mundial, mantendo ao mesmo tempo sua relevância para os desafios específicos do 

continente.  

 

4. FILOSOFIA DA SAGACIDADE 

Na vertente da Filosofia da Sagacidade, ao invés de buscar a essência da filosofia 

africana com base no estudo de visões de mundo, costumes e provérbios de uma 

comunidade, conforme encontramos na etnofilosofia, a abordagem concentra-se na 

identificação de indivíduos na sociedade conhecidos por sua sabedoria, geralmente sendo 

os mais velhos, considerados guardiões do conhecimento coletivo de um povo.    

Em 1991, o filósofo queniano Henry Odera Oruka publica o livro Sage 

Philosophy: Indigenous Thinkers and Modern Debate on African Philosophy. Nessa obra, 

temos transcrições de sábios, como entrevistas, e também uma busca por relacionar os 

saberes ditos pelos sábios com os escritos da filosofia acadêmica africana. 

Conforme proposto por Oruka (1991), é fundamental reconhecer que indivíduos 

provenientes das tradições africanas, mesmo sem dominar a escrita, podem ser 
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considerados filósofos. O autor argumenta que a filosofia não é uma ciência 

exclusivamente escrita e que uma tradição sem escrita não está impedida de filosofar. 

Oruka sustenta que um sábio filósofo é alguém capaz de articular consistentemente 

questões éticas e empíricas fundamentais da sociedade, oferecendo soluções perspicazes 

para essas questões. Essa habilidade difere das simples previsões proféticas, 

demonstrando um compromisso ético e uma análise aprofundada a respeito da realidade 

vivenciada por um determinado povo. 

A diferença da filosofia da sagacidade com a etnofilosofia consiste na ênfase 

dada pela primeira na individualidade do sábio e não nos saberes difundidos por toda uma 

comunidade, como é o caso da segunda. Os filósofos sábios, de acordo com a filosofia da 

sagacidade, exibem notável acuidade intelectual e sabedoria, abordando criticamente 

questões de profunda relevância tanto para si mesmos quanto para suas sociedades. A 

filosofia sábia refere-se aos pensamentos produzidos por indivíduos considerados sábios 

dentro das comunidades africanas, cujas ideias embora se encontrem fundamentadas no 

saber popular, não se restringem a elas. Conforme expresso por Oruka (1991): 

A filosofia da sagacidade consiste nos pensamentos expressos de homens e 
mulheres sábios em qualquer comunidade específica, sendo uma forma de 
pensar e explicar o mundo que flutua entre a sabedoria popular (máximas 
comunais conhecidas, aforismos e verdades gerais de senso comum) e a 
sabedoria didática (uma sabedoria exposta e um pensamento racional de 
indivíduos específicos dentro de uma comunidade) (ORUKA, 1991:33). 

Oruka apresenta uma metodologia com vistas a uma distinção entre dois tipos de 

sábios: o sábio popular, que possui um vasto conhecimento sobre a sabedoria comum da 

comunidade, mas não vai além dela; e o sábio filosófico, que tem a capacidade de avaliar 

criticamente aquilo que é considerado certo pela comunidade. José Castiano (2011), leitor 

de Oruka, constata que: “Oruka, nos seus escritos, faz questão de sublinhar que estes 

sages filosóficos existem em todas as sociedades, porque sem eles, qualquer sociedade 

corria o risco de desmoronar-se por conflitos internos ou devido ao domínio de outras 

sociedades sobre ela” (CASTIANO, 2011:44).  
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5. FILOSOFIA NACIONALISTA–IDEOLÓGICA 

Esta corrente é representada pelas obras de políticos e intelectuais como Kwame 

Nkrumah6, Julius Nyerere7 e Leopold Senghor.8 Ela constitui uma tentativa de 

desenvolver uma teoria política fundamentada no socialismo e nas tradições familiares 

africanas.  

A argumentação central da filosofia nacionalista-ideológica é que a conquista de 

uma verdadeira liberdade dos sujeitos africanos deve ser acompanhada por uma libertação 

mental e epistemológica, e, sempre que possível, retomar os princípios do humanismo 

africano tradicional. Esse movimento surge como uma resposta intelectual e política à 

opressão, emergindo no contexto dos movimentos de luta pela independência e 

vinculando-se à necessidade de abordar questões decorrentes do colonialismo, do fim da 

escravidão e da exploração do ser africano. Além disso, busca refletir sobre como seria 

possível alcançar a libertação dos sujeitos negros africanos, como, por exemplo, fez os 

movimentos do pan-africanismo e da negritude9. De acordo com Machado (2019), a 

filosofia nacionalista-ideológica implica: 

...A negação da negação, a recusa dos preconceitos ideológicos solidificados 
no processo histórico, a busca da afirmação do ser africano, desconstruindo a 
“desvalorização de si” internalizadas pelo colonizador, é a afirmação da cultura 
africana, da sua personalidade dentro de sua grande diversidade cultural 
(MACHADO, 2019:83). 

 

6. FILOSOFIA PROFISSIONAL 

É a filosofia produzida nas universidades por estudiosos da filosofia ocidental 

em solo africano. Sob essa perspectiva, a filosofia africana engloba todas as áreas 

filosóficas da história da filosofia ocidental, como lógica, metafísica, ética ou história da 

filosofia, quando produzida por pensadores africanos. Essa abordagem considera o 

debate filosófico africano como um estágio inicial e compreende que a tradição 

                                                
6 1909-1972. Um dos fundadores do pan-africanismo e presidente de Gana entre 1960 e 1966. 
7 1922-1999. Foi presidente do Tanganyika, desde a independência deste território em 1962 e, 
posteriormente, da Tanzânia até 1985.  
8 1906-2001. Foi presidente de Senegal, de 1960 a 1980. Foi, entre as duas Guerras Mundiais, juntamente 
ao poeta antilhano Aimé Césaire, ideólogo do conceito de negritude. 
9 Tanto o pan-africanismo quanto a negritude foram movimentos intelectuais e políticos fundamentais na 
luta contra o colonialismo e o racismo. O pan-africanismo, surgido no final do século XIX, defendia a 
unidade entre os povos africanos e da diáspora, tendo figuras como W.E.B. Du Bois e Kwame Nkrumah 
como referências. Já a negritude, nascida nos anos 1930, sobretudo entre intelectuais francófonos como 
Aimé Césaire, Léopold Sédar Senghor e Léon-Gontran Damas, afirmava a valorização da identidade negra 
e das culturas africanas como forma de resistência ao projeto colonial europeu. 
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filosófica, no sentido estrito, está em constante processo de consolidação, evitando 

assim, o uso do termo filosofia africana. Os pensadores dessa linha defendem uma 

formação acadêmica que acredita em uma filosofia universal oriunda da Europa e critica 

o modo particular de filosofia africana. 

Argumenta-se que a crítica e o raciocínio são elementos fundamentais para que 

o pensamento seja considerado filosófico, excluindo assim meros relatos descritivos dos 

sistemas de pensamento africanos ou de outras sociedades. Oruka destaca alguns filósofos 

africanos como Kwasi Wiredu10 e Paulin Hountondji11, que trabalham em faculdades de 

filosofia e produzem filosofia no continente africano, mas que, no entanto, demonstram-

se bastante críticos à etnofilosofia, recusando uma filosofia atrelada à cultura. 

 

7. FILOSOFIA LITERÁRIA  

A filosofia expressa na literatura e na arte é personificada por indivíduos 

contemporâneos, do século XXI, que exploraram questões filosóficas por meio de 

ensaios, contos, poesias e obras de ficção. Exemplos incluem Wole Soyinka12, Chinua 

Achebe13 e Oko p’Bitek14. Temas como a concepção de vida e morte africana, ontologia 

dos sujeitos e críticas políticas estão presentes nas obras desses escritores. 

8. FILOSOFIA HERMENÊUTICA 

A filosofia hermenêutica caracteriza-se como aquela que faz análises das 

línguas, religiões e dos mitos africanos em torno da busca de conteúdos filosóficos. 

Segundo Severino Ngoenha: é uma interpretação das tradições africanas, “não para 

reconstruir o pensamento antigo como tal, mas para reatualizá-lo dentro do contexto dos 

novos sistemas de maneira a torná-lo presente de uma maneira eficaz” (NGOENHA, 

                                                
10 1931-2002. Filósofo de Gana, autor dos livros: Person and Community: Ghanaian Philosophical Studies 
(1992) 1996: Cultural Universals and Particulars: An African Perspective (1996) e A Companion to African 
Philosophy (2003). 
11 1942-. Desde os anos 1970, leciona na Université Nationale du Bénin, em Cotonou, onde é professor de 
filosofia.  
12 1934- é um dramaturgo, romancista, poeta e ensaísta nigeriano em língua inglesa, o primeiro africano 
premiado com o Prêmio Nobel de Literatura. 
13 1930-2013. Romancista, poeta, crítico literário e um dos autores africanos mais conhecidos do século 
XX. 
14 1931-1982. Okot p'Bitek foi um poeta ugandês, que alcançou amplo reconhecimento internacional por 
Song of Lawino, um longo poema que trata das tribulações de uma esposa africana rural cujo marido 
assumiu a vida urbana e deseja que tudo seja ocidentalizado. 
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1993:115). Nessa corrente, encontramos os trabalhos de Kwame Gyekye15, Laleye16 e 

Sodipo Jo17.  

 

9. EM BUSCA DE UMA FILOSOFIA AFRICANA PENSADA EM SOLO 
BRASILEIRO 
 

A partir da análise das diferentes correntes das filosofias africanas anteriormente 

discutidas, impõe-se a necessidade de uma metodologia que articule o enraizamento 

histórico-cultural ao rigor conceitual, sem dissociar a produção filosófica das experiências 

concretas dos sujeitos africanos e afro-diaspóricos. Tal perspectiva exige uma escuta 

qualificada dessas experiências, compreendidas como lugares legítimos de produção de 

sentido e conhecimento. Nesse horizonte, os escritos do filósofo moçambicano José 

Castiano (2010) oferecem contribuições teóricas fundamentais, especialmente por meio 

das categorias de objetivação, subjetivação e intersubjetivação, que estruturam sua 

proposta de uma filosofia africana crítica. Essas categorias permitem compreender, de 

forma relacional, os processos pelos quais os sujeitos se constituem histórica e 

simbolicamente, ao mesmo tempo em que produzem e são produzidos pelas condições 

sociais, culturais e epistemológicas que os atravessam. 

Castiano propõe um afastamento da perspectiva etnofilosófica, que tende a 

restringir a filosofia africana à dimensão descritiva de crenças e práticas tradicionais, 

esvaziando-a de uma elaboração conceitual. Nesse processo, a objetivação refere-se ao 

modo como o pensamento africano foi historicamente capturado pela lógica colonial, 

sendo tratado como objeto de estudo das ciências humanas ocidentais, e não como 

produção teórica autônoma.  

A subjetivação, por sua vez, representa o movimento pelo qual pensadores 

africanos reivindicam sua condição de sujeitos epistêmicos, rompendo com a heteronomia 

imposta pelos paradigmas coloniais. No entanto, recaem também na armadilha do 

academicismo, reforçando, em certa medida, a perspectiva de desqualificação das formas 

africanas tradicionais de conhecimento. 

                                                
15 1939-2019. Filósofo ganense, sua pesquisa visava a teorizar o conceito de personalidade com base no 
paradigma cultural dos povos Akan. 
16 Pesquisador sobre o pensamento dos povos bantos, sobretudo o conceito de Ubuntu. 
17 Professor nigeriano, pesquisador das culturas iorubás. 
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No entanto, é na intersubjetivação que se delineia o horizonte mais promissor da 

proposta castiana, envolvendo: a interlocução crítica entre diferentes tradições filosóficas 

na qual o pensamento africano contribui para a reconfiguração do próprio campo 

filosófico em termos pluriversais. 

Nesse quadro, a intersubjetivação pode ser compreendida como um 

deslocamento epistemológico que exige a revisão dos critérios de legitimidade filosófica. 

Sustentamos, a título de prolongamento dessa leitura, que a filosofia africana se constitui 

nesse campo que opera simultaneamente como crítica à colonialidade do saber e como 

proposição de novos modos de produção teórica fundada na experiência histórica e nas 

cosmologias dos povos africanos e afro-diaspóricos. 

É no seio desse debate que pensar a intersubjetivação de uma filosofia africana 

em solo brasileiro implica reconhecer que não se trata apenas de transplantar sistemas 

filosóficos de um continente a outro, mas de instaurar um campo de diálogo entre saberes 

enraizados em experiências históricas distintas, porém entrelaçadas pela violência da 

colonialidade e pela potência da resistência afro-diaspórica. Nesse sentido, a 

intersubjetivação, tal como formulada por Castiano, convida-nos a uma escuta ativa das 

cosmologias, linguagens e epistemologias oriundas do continente africano, articulando-

as às práticas e vivências dos sujeitos negros no Brasil. Esse movimento exige, por um 

lado, a crítica aos critérios universalistas e excludentes que historicamente definiram o 

significado de filosofia; por outro, a valorização das formas de pensamento gestadas em 

espaços como os terreiros, as comunidades quilombolas, as rodas de capoeira, os 

movimentos sociais e espaços institucionais. 

Inspiradas pelos debates em torno da implementação da Lei 10.639/03, que torna 

obrigatório o ensino de história e cultura africana e afro-brasileira nas escolas, como 

destaca Flor do Nascimento (2021), compreendemos que os estudos em filosofia africana 

no Brasil ganham força justamente quando se articulam com a necessidade de recontar, 

ressignificar e ensinar a história e a cultura africana e afro-brasileira no espaço escolar. 

Essa legislação convoca educadores a se aproximarem dos modos de conhecer o 

continente africano e vivê-lo, nesse movimento, reconhecemos a filosofia como dimensão 

central desse encontro pluriversal. 

Segundo o autor, no contexto brasileiro, os primeiros contatos com as filosofias 

africanas frequentemente ocorreram por meio de expressões culturais e religiosas como a 
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capoeira, o jongo e os terreiros de candomblé (BASTIDE, 1985; SODRÉ, 2017; 

SANTOS, 2020). Tais espaços, além de expressar resistência à dominação colonial, 

revelam epistemologias e ontologias singulares, modos próprios de pensar o mundo, o 

corpo, a ancestralidade e a vida. São essas formas de pensamento que nos interessam 

enquanto filosofias que dialogam com a experiência vivida e com a elaboração simbólica 

coletiva. 

São essas formas de pensamento que nos interessam enquanto filosofias que 

dialogam com a experiência vivida e com a elaboração simbólica coletiva. Práticas como 

a organização do tempo ritual nos terreiros de candomblé, a centralidade do corpo e da 

circularidade nas rodas de capoeira ou a transmissão do saber pela oralidade evidenciam 

concepções próprias de existência, conhecimento e ética, nas quais não se opera a 

separação rígida entre teoria e prática. Esses elementos configuram verdadeiros exercícios 

de pensamento filosófico, ainda que historicamente desconsiderados pelos critérios 

hegemônicos de legitimação do saber. 

Nesse sentido, a intersubjetivação, tal como formulada por Castiano, oferece 

uma chave fecunda para pensar a filosofia africana no Brasil não como repetição ou 

adaptação de modelos, mas como criação situada, produzida no encontro entre tradições, 

experiências históricas e práticas sociais distintas. Ao articular cosmovisões africanas a 

vivências afro-diaspóricas brasileiras, esse movimento inaugura modos próprios de 

elaboração conceitual, capazes de tensionar a colonialidade do saber e de ampliar o campo 

filosófico em direção a uma perspectiva pluriversal. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Ao longo deste artigo, realizamos uma análise do amplo espectro das filosofias 

africanas, apostando na força de um pensamento que emerge das práticas, das 

experiências históricas e dos modos de vida africanos e afro-diaspóricos, sem abdicar da 

crítica, da sistematização e da criação conceitual. Nessa perspectiva, pensar as filosofias 

africanas implica reconhecer a indissociabilidade entre experiência, ancestralidade e 

elaboração teórica, recusando tanto as leituras que as confinam ao campo do costume 

quanto aquelas que as subordinam a critérios eurocentrados de validação do pensamento. 

Nosso compromisso, portanto, é com uma filosofia enraizada, crítica e criativa, 

capaz de valorizar os saberes ancestrais sem fixá-los em uma lógica essencialista ou 
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imobilizadora, afirmando a produção filosófica africana para além do cânone ocidental. 

Reconhecemos, contudo, que essa reflexão se realiza em solo brasileiro, atravessado por 

confluências históricas, culturais e políticas singulares, o que inviabiliza qualquer 

transposição direta de modelos africanos. É nesse entre-lugar — marcado pela diáspora, 

pela colonialidade e pelas constantes reinvenções culturais — que se delineiam 

possibilidades próprias de ressignificação das filosofias africanas. 

Inspiramo-nos, por fim, no princípio de Sankofa, símbolo adinkra que convoca 

a um retorno crítico ao passado como gesto de compreensão do presente e de abertura 

para outros horizontes de futuro. Olhar para a ancestralidade, nesse sentido, não se 

configura como nostalgia, mas como uma retomada ética e epistemológica capaz de 

reinventar o agora. Assim, compreendemos as filosofias africanas como campos plurais 

de produção de sentido, que tensionam os limites da filosofia hegemônica e abrem 

caminhos para modos outros de pensar, existir e produzir conhecimento no contexto afro-

diaspórico brasileiro. 
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